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Aptidões e Competências pessoais:
Língua materna: Português.
Inglês: (F/E/L) nível 3 (PET) de Cambridge.
Espanhol: Fluência a nível oral e de leitura e conheci-

mentos suficientes a nível escrito.

Conhecimentos de informática:
Conhecimento de MS Windows, MS Office e SAGE 

Infologia.

Maria do Rosário dos Reis Vieira Rodrigues

Enfermeira Especialista em Enfermagem Comunitária.
Formação académica:
2010 — Curso de Especialização em Epidemiologia, 

Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.
1997 -1999 — Licenciatura em Enfermagem na Comu-

nidade, Faculdade de Ciências Humanas da Universidade 
Católica Portuguesa.

1990 -1993 — Curso Superior de Enfermagem, Escola 
Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.

Experiência profissional:
Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.:
2014 -2017 — Adjunta da Enfermeira Diretora para a 

Área dos Cuidados de Saúde Primários, Integra a Comis-
são Executiva Permanente da Direção de Enfermagem, 
Conselho Coordenador de Avaliação.

2014 -2017 — Vogal do Conselho Clínico e de Saúde do 
ACeS do Alto Minho, Integra a Equipa de Prevenção da 
Violência em Adultos, Unidade Coordenadora Funcional de 
Saúde da Mulher, Materna e Neonatal, Comissão de Nor-
malização de Consumos, Presidente de Júri de Concurso.

2016 -2017 — Coordenadora da Unidade de Formação.
2011 -2014 — Planeamento e Controlo de Gestão, Área 

Técnica.
2008 -2011 — Unidade de Saúde Pública do Alto Minho, 

Enfermeira Especialista em Enfermagem Comunitária, 
Integra o Grupo Coordenador Institucional de Abordagem 
da Violência contra os Profissionais de Saúde no Local 
de Trabalho, Equipa técnica do Serviço de Formação, 
Equipa Local de Acompanhamento da Gripe A, Coautora 
do Projeto Sistemas de Informação em Enfermagem da 
ULSAM, E. P. E., Examinadora distrital para o Programa 
WHO European Childhood Obesity Surveillance Initiative, 
Supervisão Clínica em Enfermagem.

Sub -Região de Saúde de Viana do Castelo:
2002 -2008 — Centro de Saúde de Ponte de Lima, Enfer-

meira Especialista em Enfermagem Comunitária, Forma-
dora e Dinamizadora Distrital para a promoção dos Padrões 
de Qualidade dos Cuidados de Enfermagem e Sistemas 
de Informação em Enfermagem, Supervisão Clínica em 
Enfermagem.

Sub -Região de Saúde do Porto:
2000 -2002 — Centro de Saúde da Póvoa de Varzim, En-

fermeira Especialista em Enfermagem Comunitária, Gestão 
da Equipa de Enfermagem e dos Cuidados de Enfermagem 
do Centro de Estudos e Apoio à Paramiloidose.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo:
1994 -2000 — Serviço de Ortopedia Mulheres, Enfer-

meira e Enfermeira Graduada. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2017
O Grupo de Trabalho de Revisão da Despesa Pública, 

criado pelo Despacho n.º 13445/2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 10 de novembro, identificou, 
no âmbito da sua missão, a centralização da categoria de 
compra de energia como fator potenciador de poupança e 
de melhoria do desempenho dos serviços públicos.

Esta medida, proposta pelo referido Grupo de Trabalho, 
foi consagrada no Relatório do Orçamento do Estado para 
2017, no ponto IV.2.2. Medidas de Promoção da Consoli-
dação Orçamental: Revisão da Despesa Pública, prevendo-
-se a centralização, de forma faseada, dos procedimentos 
de aquisição de energia (eletricidade, combustível rodo-
viário e gás natural), entre 2017 e 2019, com um impacto 
favorável nos custos associados à aquisição destes bens.

O Sistema Nacional de Compras Públicas (SNCP), gerido 
pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), assenta no princípio orientador 
da segregação das funções necessárias ao desenvolvimento 
dos procedimentos pré -contratuais e das funções de execu-
ção dos contratos ao nível administrativo e financeiro, ado-
tando, para o efeito, procedimentos centralizados, através 
da agregação de necessidades transversais e indispensáveis 
à Administração Pública.

Esta entidade disponibiliza acordos -quadro, como ins-
trumentos reguladores de relações contratuais futuras, para 
as categorias de bens e serviços transversais à Administra-
ção Pública, assegurando, para as entidades vinculadas e 
voluntárias ao SNCP, as vantagens decorrentes da adoção 
de procedimentos centralizados, especialmente sentidas 
nas poupanças geradas pelo efeito de escala e, bem assim, 
na diminuição dos encargos administrativos associados à 
contratação.

A contratação centralizada é obrigatória para as entida-
des compradoras vinculadas ao SNCP, sendo -lhes vedada 
a adoção de procedimentos tendentes à contratação direta 
dos bens e serviços abrangidos, salvo autorização expressa 
do membro do Governo responsável pela área das finanças.

A centralização da categoria de energia, que compreende 
eletricidade, combustível rodoviário e gás natural na 
ESPAP, I. P., irá permitir que cada entidade compradora 
vinculada ao SNCP, independentemente da sua dimensão, 
possa beneficiar de forma transversal das mesmas condi-
ções de mercado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Centralizar na Entidade de Serviços Partilhados 

da Administração Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), a catego-
ria de compra de energia que compreende eletricidade, 
combustível rodoviário e gás natural para as entidades 
compradoras vinculadas ao Sistema Nacional de Compras 
Públicas (SNCP).

2 — Determinar que:

a) As entidades compradoras vinculadas ao SNCP repor-
tam, através de uma aplicação informática a disponibilizar 
pela ESPAP, I. P., o cadastro e o histórico do seu consumo 
energético que compreende eletricidade, combustível ro-
doviário e gás natural no prazo máximo de um mês após 
a sua disponibilização;

b) As entidades compradoras vinculadas ao SNCP re-
metem à ESPAP, I. P., as suas necessidades de consumo 
energético que compreende eletricidade, combustível ro-
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doviário e gás natural com seis meses de antecedência face 
à data do fornecimento de energia pretendido;

c) Mediante solicitação da ESPAP, I. P., as entidades 
compradoras vinculadas ao SNCP disponibilizam, num 
prazo máximo de 30 dias, todos os documentos instrutórios 
necessários à condução do procedimento;

d) Os procedimentos de contratação são conduzidos 
pela ESPAP, I. P., sendo a outorga dos contratos assim 
como a sua gestão e monitorização da competência de 
cada entidade adjudicante;

e) As entidades compradoras vinculadas reportam os 
consumos energéticos que compreendem eletricidade, com-
bustível rodoviário e gás natural verificados no decurso da 
execução dos contratos, os custos associados e a qualidade 
de serviço através dos sistemas de informação que, para o 
efeito, são disponibilizados pela ESPAP, I. P.;

f) A centralização da compra de energia na ESPAP, I. P., 
pode ser excecionada mediante autorização conferida nos 
termos estabelecidos no n.º 4 do artigo 5.º Decreto -Lei 
n.º 37/2007, de 19 de fevereiro.

3 — Estabelecer que a aplicação informática a que se 
refere a alínea a) do número anterior confere o acesso, vali-
dação e monitorização por parte das entidades compradoras 
vinculadas ao SNCP nos seguintes termos:

a) Caracterização da necessidade:
i) Pontos de entrega, consumo e dados sobre as insta-

lações;
ii) Informação sobre contratos vigentes (condições, preço 

e consumos);
iii) Enquadramento da despesa;
iv) Níveis de serviço;

b) Monitorização contratual:
i) Dados de consumo e de faturação por forma a permitir 

uma visão integrada do consumo energético.

4 — Estabelecer que a implementação da centralização 
da categoria de compra de energia que compreende eletrici-
dade, combustível rodoviário e gás natural é monitorizada 
pelo Grupo de Trabalho de Revisão da Despesa Pública.

5 — Determinar que a centralização da compra de energia, 
efetuada nos termos dos números anteriores, é aplicável 
aos contratos a celebrar ou a renovar após a entrada em 
vigor da presente resolução, salvaguardando -se as situa-
ções em que os procedimentos de aquisição cujo envio do 
anúncio para publicação, ou dos convites para apresenta-
ção de propostas, ou a primeira exteriorização formal de 
vontade de contratar, consoante as modalidades, tenham 
comprovadamente ocorrido antes da entrada em vigor da 
presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
30 dias após a sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de maio de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Mário José Gomes de 
Freitas Centeno, Ministro das Finanças. 

a prestação de serviços de disponibilização e locação, 
no sentido de garantir um dispositivo adequado à reali-
zação das missões da área governativa da administração 
interna e do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. 
(INEM, I. P.), por um período de cinco anos.

Pela mesma Resolução do Conselho de Ministros foi 
autorizada a realização de despesa pelo INEM, I. P., com 
a aquisição dos serviços de manutenção e operação dos 
meios aéreos próprios e dos serviços de disponibilização e 
locação para a prossecução das missões públicas atribuídas 
ao INEM, I. P., durante os anos de 2013 a 2017, no mon-
tante total de € 37 500 000,00 valor isento de IVA.

O montante referido, distribuído pelo valor de € 7 500 000,00 
nos referidos anos económico, foi alocado ao contrato de 
prestação de serviços decorrente do procedimento concursal 
pelo valor anual de € 6 500 000,00 e o valor remanescente 
(€ 1 000 000,00 por ano) ao protocolo celebrado com a ANPC, 
para a partilha dos seus meios aéreos com o INEM, I. P., o 
que correspondeu a dois helicópteros Kamov, modelo KA-
-32A11BC e mais uma aeronave Eurocopter, modelo AS -350B3.

Nessa sequência, foi lançado procedimento concursal 
sob a forma de agrupamento de entidades adjudicantes, 
conducente à aquisição dos serviços de manutenção e 
operação dos meios aéreos próprios e dos serviços de 
disponibilização e locação dos mesmos, para a prossecu-
ção das missões públicas atribuídas à área governativa da 
administração interna e ao INEM, I. P., durante os anos 
de 2013 a 2017.

Contudo, a partilha de meios aéreos entre a ANPC e o 
INEM, I. P., tem vindo a revelar algumas limitações, nomea-
damente em termos da indisponibilidade dos helicópteros 
Kamov da ANPC, decorrentes da utilização nas missões 
de proteção civil, em especial no combate aos incêndios 
florestais. Estas limitações levantam dificuldades ao cum-
primento da missão do INEM, I. P., que, enquanto entidade 
coordenadora do Sistema Integrado de Emergência Médica, 
tem de garantir aos sinistrados ou vítimas de doença súbita 
a pronta e correta prestação de cuidados de saúde.

Assim, importa preparar um concurso para aquisição 
de serviços de helitransporte para os anos de 2018 a 2022, 
para um dispositivo de 4 helicópteros, que garanta que o 
INEM, I. P., continua em condições de prestar o serviço de 
helitransporte de doentes urgentes/emergentes, melhorando 
a qualidade dos cuidados urgentes/emergentes disponibi-
lizados ao cidadão e assegurando a equidade no acesso a 
estes cuidados e que permita, bem assim, ultrapassar as 
limitações que têm decorrido da partilha de meios aéreos 
com a ANPC.

O âmbito deste concurso será alargado às duas compo-
nentes de equipamentos e de equipas médicas, tendo em 
conta os constrangimentos que o INEM, I. P., enfrenta no 
que concerne à aquisição de equipamentos adequados aos 
requisitos particulares do helitransporte de doentes, bem 
como os que resultam das dificuldades para garantir as es-
calas dos médicos e enfermeiros, altamente diferenciados, 
necessários à prestação deste tipo de cuidados de saúde, 
por norma realizados em regime de prestação de serviços 
por inexistência de operacionais suficientes no mapa de 
pessoal do Instituto.

Em consequência, o custo associado às equipas médi-
cas deixa de ser suportado diretamente pelo INEM, I. P., 
para passar a estar incluído no contrato de prestação de 
serviços.

Deste modo, será possível a aquisição de um serviço 
completo e integrado que irá permitir a resolução das di-

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 79/2017
A Resolução do Conselho de Ministros de n.º 55/2012, 

de 4 de julho, veio autorizar o lançamento de um único 
concurso que abrangeu a aquisição de serviços de opera-
ção e manutenção dos meios aéreos próprios, bem como 


